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Peca Pratica

Leia com atencéo as informag8es seguintes, que se relacionam com acgdes penais movidas contra J. Silva e A. Maria

1 - Agdo penal movida contra J. Silva

A m J. Silva foi denunciado e processado sob acusacéo de préatica de furto qualificado.

B m Sob compromisso, na qualidade de testemunha arrolada pela defesa, A. Maria prestou depoimento considerado falso na instrucdo. Na esséncia,
declarou que no dia e hora do furto estava em companhia de J. Silva, em viagem por outra cidade. Por seu turno, ao ser interrogado, J. Silva negou a
préatica do crime, expondo a mesma versao apresentada por A. Maria.

C m Na sentenga, o Juiz afastou o alibi e, considerando idéneos e suficientes os elementos probatérios colhidos nos autos, teve como demonstrada a
existéncia do crime e a autoria. Na consequéncia, condenou J. Silva pela pratica de furto qualificado e Ihe impds penas minimas. Em remate, determinou a
remessa de copia integral do processo ao Ministério Publico para providéncias que fossem consideradas cabiveis com relagdo a A. Maria.

D m J. Silva apelou a tempo, buscando absolvicdo. No julgamento do recurso, o Tribunal declarou extinta a punibilidade, pela prescricdo da pretenséo
punitiva, considerando prejudicado o exame do mérito.

2 - Acéo penal movida contra A. Maria

A m Com base nas cOpias recebidas, o representante do Ministério Publico ofereceu denlncia contra A. Maria, dando-o como incurso no artigo 342, § 1°, do
Cédigo Penal, sob acusacao de haver prestado falso testemunho a fim de produzir prova destinada a favorecer o réu na agao penal acima mencionada.

B m Na instrucéo, inquiriu-se unicamente uma testemunha arrolada pela defesa, que se limitou a tecer referéncias positivas em relagdo a conduta social do réu.
Ao ser interrogado, A. Maria manifestou o desejo de se retratar; admitiu, entédo, que prestara o falso depoimento a pedido de J. Silva, seu amigo pessoal, a fim
de ajudéa-lo a livrar-se da responsabilidade penal pelo furto; declarou, por fim, ndo ter provas a indicar.

C m A. Maria foi defendido por advogado dativo, que ofereceu defesa preliminar, arrolou testemunha, participou da audiéncia e formulou alegacdes finais, nas
quais postulou a absolvi¢do ou, em caso de condenacao, a reducdo da pena e beneficios legais.

D m Na sentenga, o Juiz considerou a confissdo do réu em perfeita harmonia com a prova documental extraida do processo criminal anteriormente mencionado.
Por isso, condenou A. Maria como incurso no artigo 342, § 1°, do Cédigo Penal. As penas estabilizaram-se no patamar minimo: 1 ano de 2 meses de recluséo e
multa, regime inicial aberto, deferida a substituicdo da privativa de liberdade por duas restritivas de direito.



E m Inconformado, desta feita através de defensor constituido, A. Maria interpds tempestivo recurso de apelagdo. Em razdes, invocou nulidades do
processo e da sentenca, pleiteou absolvigao e, subsidiariamente, a redugéo da pena, tudo conforme resumidamente exposto a seguir:

E1) Nulidade por deficiéncia da defesa. Embora intervindo em todos os atos processuais, 0 anterior causidico limitou-se a arrolar uma Unica testemunha, de
antecedentes e, na audiéncia, ndo formulou perguntas a testemunha e ao réu. O prejuizo é evidente em tal postura, carecendo de demonstragéo por se
tratar de nulidade absoluta.

E2) Nulidade da sentenca por ofensa ao art. 155, do Cédigo de Processo Penal. Nenhuma prova incriminadora foi produzida na instrugéo, sob o crivo do

contraditério. A retratacdo do apelante foi sincera e espontanea, ndo podendo ser equiparada a confissdo. Assim, a condenagdo assentou-se
exclusivamente em prova documental, colhida antes da dendncia e, ademais, memprestadam de outro processo no qual o apelante néo figurou como parte.

E3) Absolvicdo. O depoimento acoimado de falso ndo exerceu influéncia no julgamento da ac@o penal onde foi prestado, tanto que J. Silva acabou sendo
condenado em primeira instancia. A par disso, com a subsequente declaracé@o de extingdo de punibilidade de J. Silva em segunda instancia, ndo ha sentido
na condenacao de A. Maria por falso testemunho. Cabe reconhecer atipicidade de conduta.

E4) Isencdo ou reducéo da pena. O apelante retratou-se, declarando a verdade antes da sentenga, de sorte que o falso testemunho deixou de ser punivel.
Assim néo se entendendo, é caso de redugdo da pena, reconhecendo-se a circunstancia atenuante da confisséo.

Na condi¢édo de Promotor de Justica que oficiaria na agdo penal movida contra A. Maria, o candidado deve elaborar as contrarrazGes de apela¢éo, abordando
fundamentadamente os quatro tépicos alegados nas razoes.

Dispensa-se somente o relatério.

*** Esta questdo faz parte de uma prova do mesmo concurso que ndo foi sorteada para ser aplicada para os candidatos, nos termos do art. 18 § 1° do
Regulamento do Concurso. Porém, dada a pertinéncia da questéo para fins de preparacéo para os concursos, o JusTutor decidiu manté-la junto & prova original.
As questdes deste concurso que nédo estdo marcadas com esta observagéo foram efetivamente aplicadas aos candidatos.
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